
.

CADERNO DE PROVAS 
OBJETIVAS

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

1	 Ao receber este caderno de provas, confira inicialmente se os dados transcritos acima estão corretos e se 
estão corretamente registrados na sua Folha de Respostas. Confira também os dados em cada página nume-
rada deste caderno de provas (desconsidere estas instruções, caso se trate de caderno de provas reserva). Em 
seguida, verifique se ele contém a quantidade de itens indicada em sua Folha de Respostas, correspondentes às provas 
objetivas. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresenta-
dos, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais próximo(a) que tome as providências necessárias.

2	 Durante a realização das provas, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as) 
aplicadores(as) de provas.

3	 Na duração das provas, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer das provas — e ao preenchimento da 
Folha de Respostas.

4	 Ao terminar as provas, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe a sua Folha de Respostas e deixe o local de provas.
5	 Nenhuma folha deste caderno pode ser destacada, exceto a Folha de Respostas, cujo cabeçalho será destacado pelo(a) chefe de sala ao 

final das provas, para fins de desidentificação.
6	 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou na Folha de Respostas implicará a anu-

lação das suas provas.

OBSERVAÇÕES

•	 É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

•	 Não serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em edital.
VOCÊ É IMPARÁVEL!
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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

●	 Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
●	 Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente a 

antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe apenas UMA 
resposta válida e de acordo com o gabarito. 

●	 Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher o cartão-
resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho de PREENCHER 
GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da prova. Você deve fazer o 
cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se preocupe: o cadastro é grátis e 
muito simples de ser realizado.

–	 Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado 
com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder a uma determinada 
questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste estilo de banca, uma resposta 
errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de ser no 
estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta em caso de 
respostas erradas.

–	 Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É preciso 
responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão com respostas 
em branco.

●	 Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um e-mail 
com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura Ilimitada, você 
receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem exclusiva para assinantes, 
com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

●	 Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!
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PF - 2º SIMULADO - CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS  
OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR (PÓS-EDITAL)

LÍNGUA PORTUGUESA
Letícia Bastos

Apostas online: liberdade em jogo ou controle estatal desmedido?

	� O debate sobre o mercado de apostas online no Brasil está 
ganhando força. Recentemente, o ministro Luiz Fux, do Supremo 
Tribunal Federal, marcou uma audiência pública para o dia 11 de 
novembro com o objetivo de discutir os impactos desse setor. As 
discussões ocorrem em meio à preocupação com o uso do Bolsa 
Família para apostas eletrônicas, levando o governo a considerar 
medidas de regulação mais severas para as chamadas “bets”, que 
são empresas de apostas tanto nacionais quanto internacionais. Po-
rém, a intenção de aumentar o controle sobre esse mercado levanta 
uma questão fundamental: o governo está tentando regular mais do 
que deveria?
	� Não é de hoje que o Estado brasileiro apresenta um apetite 
voraz por controle. Desde a economia até o comportamento indi-
vidual, parece haver um desejo incontrolável por intervenções. No 
caso das apostas online, o governo, ao invés de tratar a questão com 
moderação, caminha para uma abordagem exagerada, justificando 
suas ações com a necessidade de proteger a saúde mental da popu-
lação e os cofres públicos. Entretanto, será que a solução está em 
mais regulação?
	� A verdadeira questão é: estamos dispostos a sacrificar nossa 
liberdade em nome de uma proteção estatal que, na maioria das 
vezes, acaba por cercear nossos direitos?
	� A realidade é que o excesso de regulação costuma sufocar 
mercados que poderiam ser benéficos para a economia. As apos-
tas online, ou qualquer outra atividade econômica, movimentam a 
economia e geram empregos e renda. Além disso, há uma dimen-
são que precisa ser considerada: a responsabilidade individual. O 
Estado, ao tentar proteger a sociedade de todos os  riscos, acaba 
por subestimar a capacidade do indivíduo de tomar suas próprias 
decisões. A aposta, assim como outras atividades recreativas, não 
justifica uma intervenção severa. O caminho mais saudável é a 
educação e o incentivo à conscientização, em vez de um controle 
estatal exagerado.
	� As apostas online representam uma oportunidade econômica 
robusta, capaz de gerar bilhões de reais sem a necessidade de um 
controle estatal excessivo. Estudos realizados por institutos de pes-
quisa e consultorias financeiras, como a PwC e a KPMG, frequente-
mente exploram o potencial econômico desse setor, estimam que o 
setor poderia movimentar cerca de R$ 10 bilhões anualmente. Essa 
receita poderia ser utilizada diretamente pelos cidadãos, promoven-
do uma economia mais dinâmica, em vez de ser drenada por uma 
burocracia estatal. Ao invés de tentar controlar o que os indivíduos 
fazem com seu dinheiro, o governo deveria reconhecer que a li-
berdade de escolha é fundamental para a prosperidade econômica. 
Quando as pessoas têm autonomia para decidir, elas naturalmente 
buscam opções que atendam às suas necessidades e interesses.
	� Além disso, exemplos de países que adotaram uma aborda-
gem mais libertária mostram que o setor de apostas pode prosperar 
sem intervenção governamental. O Reino Unido, por exemplo, viu 
a criação de mais de 100 mil empregos e uma arrecadação de mais 

de 3 bilhões de euros em impostos, tudo isso enquanto a liberdade 
de escolha foi mantida. Assim como em outras áreas da vida, as 
pessoas devem ter a liberdade de decidir como e onde gastam seu 
dinheiro, sem a interferência do governo. A verdadeira questão é 
que, ao permitir que os indivíduos tomem suas próprias decisões, 
promovemos um ambiente onde a responsabilidade pessoal é a nor-
ma, e não uma exceção. A liberdade de apostar não deve ser vista 
como uma ameaça, mas como um direito que deve ser respeitado 
e defendido.
	� Por fim, é necessário considerar que a economia de mercado 
é movida pela liberdade de escolha. Ao tentar controlar e regular 
tudo, o governo restringe as opções do cidadão, que acaba vivendo 
em um ambiente cada vez mais dependente das decisões do Estado. 
Isso, no longo prazo, mina a liberdade individual e nos aproxima 
de um cenário em que o governo decide até que ponto podemos ou 
não nos entreter.
	� Portanto, a regulação das apostas online não é necessária e 
pode ser prejudicial. O foco deve estar na reflexão sobre até que 
ponto o Estado deve intervir em nossas escolhas pessoais, especial-
mente quando se trata de atividades legítimas e privadas. A verda-
deira questão é: estamos dispostos a sacrificar nossa liberdade em 
nome de uma proteção estatal que, na maioria das vezes, acaba por 
cercear nossos direitos? A solução não está no controle excessivo, 
mas na defesa da liberdade individual e no incentivo à autonomia e 
à responsabilidade das pessoas.

Por Gabriela Moraes, diretora da Private Construtora e associada do Instituto Líderes do 
Amanhã. https://jcorreiodasemana.com.br/2024/10/23/opinia o-apostas-online-liberdade-

-em-jogo-ou-controle-est atal-desmedido/?utm_source=chatgpt.com

1	 A autora do texto defende que a liberdade individual deve prevale-
cer mesmo diante de possíveis riscos sociais que as apostas online 
possam representar.

2	 Segundo o texto, a intervenção do Estado nas apostas online é de-
fendida como fundamental para evitar a degradação moral da socie-
dade e proteger os cidadãos mais vulneráveis.

3	 O texto sugere que o excesso de controle estatal pode transformar o 
cidadão em alguém dependente das decisões do governo, reduzindo 
sua autonomia.

4	 Ao mencionar o Reino Unido, o texto aponta um exemplo negativo 
do que pode ocorrer com a liberdade de escolha em contextos de 
liberalização das apostas.

5	 A autora reconhece que as apostas online oferecem riscos à saúde 
mental, mas acredita que esses riscos justificam a atuação intensiva 
do Estado para proteger os cidadãos.

6	 No trecho “Ao invés de tentar controlar o que os indivíduos fazem 
com seu dinheiro, o governo deveria reconhecer que a liberdade de 
escolha é fundamental para a prosperidade econômica”, a locução 
prepositiva “ao invés de” está corretamente empregada, pois introduz 
uma ideia de oposição entre o controle estatal e a liberdade individual.
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7	 No trecho “Além disso, há uma dimensão que precisa ser conside-
rada: a responsabilidade individual”, a palavra “além” atua como 
preposição, indicando ideia de adição, enquanto “disso” é um pro-
nome demonstrativo ligado ao complemento da preposição.

8	 No trecho “A liberdade de apostar não deve ser vista como uma 
ameaça, mas como um direito que deve ser respeitado e defendido”, 
a expressão “como uma ameaça” exerce, sintaticamente, a função 
de predicativo do objeto.

9	 Em “Ao tentar proteger a sociedade de todos os riscos, o Estado 
acaba por subestimar a capacidade do indivíduo de tomar suas pró-
prias decisões”, o termo “por subestimar” funciona como objeto 
direto do verbo “acaba”.

10	 No segmento “O governo, ao invés de tratar a questão com mode-
ração, caminha para uma abordagem exagerada…”, a retirada das 
vírgulas ao redor do trecho “ao invés de tratar a questão com mode-
ração” manteria a correção gramatical e o sentido original da frase.

11	 Enunciado. No trecho “A verdadeira questão é que o governo está 
tentando regular mais do que deveria”, a oração “que o governo está 
tentando regular mais do que deveria” exerce a função de oração 
subordinada substantiva predicativa.

12	 No trecho “A verdadeira questão é que, ao permitir que os indi-
víduos tomem suas próprias decisões, promovemos um ambiente 
onde a responsabilidade pessoal é a norma, e não uma exceção”, o 
vocábulo “exceção” pode ser substituído, sem prejuízo semântico, 
por “regra”.

13	 No trecho “Essas discussões ocorrem em meio à preocupação com 
o uso do Bolsa Família para apostas eletrônicas, levando o governo 
a considerar medidas de regulação mais severas para as chamadas 
‘bets’”, o termo “as chamadas ‘bets’” retoma, por coesão referen-
cial, o termo “empresas de apostas” mencionado anteriormente.

14	 A correção gramatical e os sentidos do trecho “o governo, ao invés 
de tratar a questão com moderação, caminha para uma abordagem 
exagerada” seriam mantidos caso ele fosse reescrito da seguinte 
forma: “o governo, em vez de tratar a questão com moderação, ado-
ta uma abordagem excessiva”.

15	 A substituição da forma verbal “movimentar” por “movimenta” no 
trecho “as apostas online, ou qualquer outra atividade econômica, 
movimentar a economia e gerar empregos e renda” manteria a cor-
reção gramatical e a coerência textual.

RACIOCÍNIO LÓGICO
Diego Ribeiro

Na instrução para o uso de um sistema de protocolo eletrônico, lê-se:
	�
	� “Para que um processo seja validado, é necessário que ele es-
teja assinado digitalmente e tenha sido anexado no sistema.”
	�

16	 Se um processo está assinado e anexado, então ele está validado.

17	 A proposição “Se o documento não foi assinado digitalmente ou 
não foi anexado no sistema, então não foi validado” é equivalente à 
instrução apresentada.

Durante a organização de um seminário, a equipe administrativa da PF 
precisa definir a ordem de apresentação de 6 palestrantes: A, B, C, D, E 
e F. Por questões técnicas, os palestrantes A e B não podem se apresentar 
em sequência, em nenhuma ordem.

18	 Há mais de 500 maneiras de organizar a sequência de apresentações.

19	 Há mais de 200 maneiras de A e B se apresentarem em sequência.

Durante uma auditoria interna na PF, foram analisados 120 processos 
administrativos registrados nos sistemas da unidade. Esses processos 
foram classificados quanto a 3 características distintas:

•	 Processos com pendências de documentação - 70
•	 Processos relacionados a diárias e passagens - 50
•	 Processos que envolvem autorização da chefia superior - 60
•	 Processos com pendências de documentação e relacionados a diá-

rias e passagens – 25
•	 Processos com pendências de documentação e que envolvem auto-

rização da chefia superior – 30
•	 Processos relacionados a diárias e passagens e que envolvem auto-

rização da chefia superior - 20

20	 Há mais de 10 processos com as 3 classificações.

ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO
Glauber Marinho

	� “Preceitos, leis ou pressupostos considerados universais que 
definem as regras pela qual uma sociedade civilizada deve se orien-
tar. Em qualquer lugar do mundo são incontestáveis, pois, quando 
adotados não oferecem resistência alguma”.

https://arquivos.trf5.jus.br/TRF5/Gestao_Estrategica_Artigos/4994-principiosvaloresvirtudes.pdf

Tendo o texto como referência e no que diz respeito à ética, moral e o 
exercício da função pública, julgue os itens.

21	 O texto descreve o conceito de princípios. Eles representam refe-
rências para guiar comportamentos no exercício de cargos públicos. 
Esses princípios são mais perenes.

22	 O decoro, como comportamento inerente ao exercício de cargos 
públicos, é uma postura porque une a disposição interna para agir 
corretamente com a aparência desse agir.
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23	 Qualquer ausência de agentes públicos/as de seus postos de traba-
lho consta como falta ética, pois desmoraliza o serviço público.

24	 As Comissões de Ética têm como competência, conhecer concreta-
mente os procedimentos suscetíveis à aplicação de pena de censura, 
a qual será aplicada por meio de parecer com assinatura, apenas, de 
quem presidir esses colegiados.

25	 Alaídes, servidora efetiva do quadro de pessoal da Polícia Federal-
-PF, omitiu a verdade sobre informação a cidadã que solicitou um 
posicionamento sobre o prazo de entrega de seu passaporte, devi-
damente requerido no sistema da PF. Nessa situação, assegurados 
ampla defesa e contraditório, Alaídes poderá ser apenada na es-
fera ética.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
Leonardo Vasconcelos

26	 O BitLocker, recurso de segurança do Windows, permite a crip-
tografia de unidades de disco rígido e unidades de estado sólido, 
protegendo os dados contra acessos não autorizados.

27	 No Microsoft Word 365, ao aplicar um estilo de parágrafo a um 
texto, é possível modificar diretamente esse estilo para que todas 
as instâncias do estilo no documento sejam atualizadas automatica-
mente, garantindo uniformidade na formatação.

28	 No Microsoft Excel 365, ao aplicar um filtro em uma coluna de 
uma tabela, os filtros disponíveis nas demais colunas são automa-
ticamente ajustados para exibir apenas os valores correspondentes 
aos dados atualmente visíveis na planilha.

29	 No modelo de computação em nuvem, elasticidade refere-se à 
capacidade de ajustar automaticamente recursos de infraestrutura 
(como CPU, memória e armazenamento) em resposta a variações 
de demanda, sem necessidade de intervenção manual.

30	 No procedimento de backup incremental, cada nova cópia ar-
mazena apenas os dados modificados desde o último backup 
completo, ignorando as alterações realizadas após backups in-
crementais anteriores.

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
Rafael de Oliveira

31	 A dignidade da pessoa humana, como fundamento da República, é 
princípio absoluto, que prevalece sobre qualquer outro direito ou 
valor constitucional, inclusive nos conflitos com a segurança públi-
ca ou a soberania nacional.

32	 As normas constitucionais programáticas dependem de regulamen-
tação infraconstitucional para produzir qualquer efeito jurídico e 
não podem ser invocadas como fundamento de decisão judicial.

33	 É compatível com a Constituição a interpretação de que os tratados 
internacionais de direitos humanos, aprovados em rito ordinário, 
possuem status supralegal, porém infraconstitucional.

34	 A jurisprudência do STF reconhece que os direitos sociais previstos 
na Constituição, como saúde e educação, possuem aplicabilidade 
imediata e podem ser exigidos diretamente do Estado, ainda que 
dependam de políticas públicas.

35	 Os territórios integram a federação brasileira como entes dotados 
de autonomia política, tal como os estados e o Distrito Federal.

36	 Segundo o STF, o princípio da eficiência, previsto expressamente 
na Constituição, pode justificar a adoção de critérios de desempe-
nho para avaliação de servidores públicos estáveis.

37	 O presidente da República pode, mediante decreto autônomo, ex-
tinguir cargos públicos ocupados ou alterar a estrutura de órgãos da 
administração pública direta.

38	 As comissões parlamentares de inquérito têm poderes próprios de 
autoridades judiciais, inclusive para determinar a quebra de sigilo 
bancário e fiscal.

39	 O Conselho Nacional de Justiça possui competência para o con-
trole da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e 
pode revisar atos de conteúdo jurisdicional quando forem ilegais 
ou abusivos.

40	 O sistema de segurança pública brasileiro, previsto no art. 144 da 
CF, é composto por órgãos com funções distintas, e a polícia judi-
ciária da União é exercida pela Polícia Federal, com competência 
para apurar infrações penais contra os interesses dos bens, serviços 
e interesses da União.

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
Gustavo Scatolllino

Com base na Lei de Acesso à Informação, julgue os itens a seguir.

41	 A Administração Pública pode exigir a justificativa do pedido de 
acesso à informação de interesse público, com o objetivo de verifi-
car a pertinência do requerimento antes de concedê-lo.

42	 Caso não seja possível o fornecimento imediato da informação so-
licitada, o órgão público deverá, dentro do prazo legal, indicar os 
motivos da negativa, permitir o acesso futuro ou informar a inexis-
tência do dado.

Com base na Lei n. 8.112/1990, julgue os itens a seguir.

43	 As indenizações pagas ao servidor público federal não integram seu 
vencimento ou provento, tampouco geram reflexos para fins de cál-
culo de vantagens ou aposentadoria.

44	 A remuneração do servidor público pode ser objeto de penhora para 
saldar dívidas cíveis, desde que autorizado judicialmente e sem pre-
juízo da sua subsistência.
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Com base nas discussões doutrinárias e jurisprudenciais sobre atos admi-
nistrativos, julgue o item a seguir.

45	 A presunção de legitimidade dos atos administrativos impede que o 
Poder Judiciário revise sua legalidade, salvo quando houver provo-
cação do interessado por meio de processo judicial.

Com base nas discussões doutrinárias sobre os poderes da Administra-
ção, julgue o item a seguir.

46	 A edição de portarias internas que organizam o funcionamento das 
repartições públicas constitui expressão do poder regulamentar.

Com base na organização administrativa brasileira, julgue o item a seguir.

47	 A criação de autarquias exige autorização legal e registro em cartó-
rio para aquisição de personalidade jurídica.

Com base na disciplina constitucional dos agentes públicos, julgue o 
item a seguir.

48	 A avaliação especial de desempenho por comissão instituída para 
essa finalidade é condição obrigatória para aquisição da estabilida-
de no serviço público.

Com base na Lei n. 14.133/2021, julgue o item a seguir.

49	 A inexigibilidade de licitação é permitida para a contratação direta 
de serviços de publicidade prestados por empresas de notória espe-
cialização.

Com base nas discussões doutrinárias sobre os atributos dos atos admi-
nistrativos, julgue o item a seguir.

50	 A imperatividade é atributo presente em todos os atos administra-
tivos, inclusive naqueles que se limitam a reconhecer situações ju-
rídicas já existentes.
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GABARITO

Item 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10
Gabarito C E C E E E C C E E

Item 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
Gabarito C E C C E E C E C C

Item 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
Gabarito C C E E C C C C C E

Item 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40
Gabarito E E C C E C E C E C

Item 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50
Gabarito E C C E E E E C E E
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PF - 2º SIMULADO - CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS  
OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR (PÓS-EDITAL)

LÍNGUA PORTUGUESA
Letícia Bastos

Apostas online: liberdade em jogo ou controle estatal desmedido?

	� O debate sobre o mercado de apostas online no Brasil está 
ganhando força. Recentemente, o ministro Luiz Fux, do Supremo 
Tribunal Federal, marcou uma audiência pública para o dia 11 de 
novembro com o objetivo de discutir os impactos desse setor. As 
discussões ocorrem em meio à preocupação com o uso do Bolsa 
Família para apostas eletrônicas, levando o governo a considerar 
medidas de regulação mais severas para as chamadas “bets”, que 
são empresas de apostas tanto nacionais quanto internacionais. Po-
rém, a intenção de aumentar o controle sobre esse mercado levanta 
uma questão fundamental: o governo está tentando regular mais do 
que deveria?
	� Não é de hoje que o Estado brasileiro apresenta um apetite 
voraz por controle. Desde a economia até o comportamento indi-
vidual, parece haver um desejo incontrolável por intervenções. No 
caso das apostas online, o governo, ao invés de tratar a questão com 
moderação, caminha para uma abordagem exagerada, justificando 
suas ações com a necessidade de proteger a saúde mental da popu-
lação e os cofres públicos. Entretanto, será que a solução está em 
mais regulação?
	� A verdadeira questão é: estamos dispostos a sacrificar nossa 
liberdade em nome de uma proteção estatal que, na maioria das 
vezes, acaba por cercear nossos direitos?
	� A realidade é que o excesso de regulação costuma sufocar 
mercados que poderiam ser benéficos para a economia. As apos-
tas online, ou qualquer outra atividade econômica, movimentam a 
economia e geram empregos e renda. Além disso, há uma dimen-
são que precisa ser considerada: a responsabilidade individual. O 
Estado, ao tentar proteger a sociedade de todos os  riscos, acaba 
por subestimar a capacidade do indivíduo de tomar suas próprias 
decisões. A aposta, assim como outras atividades recreativas, não 
justifica uma intervenção severa. O caminho mais saudável é a 
educação e o incentivo à conscientização, em vez de um controle 
estatal exagerado.
	� As apostas online representam uma oportunidade econômica 
robusta, capaz de gerar bilhões de reais sem a necessidade de um 
controle estatal excessivo. Estudos realizados por institutos de pes-
quisa e consultorias financeiras, como a PwC e a KPMG, frequente-
mente exploram o potencial econômico desse setor, estimam que o 
setor poderia movimentar cerca de R$ 10 bilhões anualmente. Essa 
receita poderia ser utilizada diretamente pelos cidadãos, promoven-
do uma economia mais dinâmica, em vez de ser drenada por uma 
burocracia estatal. Ao invés de tentar controlar o que os indivíduos 
fazem com seu dinheiro, o governo deveria reconhecer que a li-
berdade de escolha é fundamental para a prosperidade econômica. 
Quando as pessoas têm autonomia para decidir, elas naturalmente 
buscam opções que atendam às suas necessidades e interesses.
	� Além disso, exemplos de países que adotaram uma aborda-
gem mais libertária mostram que o setor de apostas pode prosperar 
sem intervenção governamental. O Reino Unido, por exemplo, viu 
a criação de mais de 100 mil empregos e uma arrecadação de mais 

de 3 bilhões de euros em impostos, tudo isso enquanto a liberdade 
de escolha foi mantida. Assim como em outras áreas da vida, as 
pessoas devem ter a liberdade de decidir como e onde gastam seu 
dinheiro, sem a interferência do governo. A verdadeira questão é 
que, ao permitir que os indivíduos tomem suas próprias decisões, 
promovemos um ambiente onde a responsabilidade pessoal é a nor-
ma, e não uma exceção. A liberdade de apostar não deve ser vista 
como uma ameaça, mas como um direito que deve ser respeitado 
e defendido.
	� Por fim, é necessário considerar que a economia de mercado 
é movida pela liberdade de escolha. Ao tentar controlar e regular 
tudo, o governo restringe as opções do cidadão, que acaba vivendo 
em um ambiente cada vez mais dependente das decisões do Estado. 
Isso, no longo prazo, mina a liberdade individual e nos aproxima 
de um cenário em que o governo decide até que ponto podemos ou 
não nos entreter.
	� Portanto, a regulação das apostas online não é necessária e 
pode ser prejudicial. O foco deve estar na reflexão sobre até que 
ponto o Estado deve intervir em nossas escolhas pessoais, especial-
mente quando se trata de atividades legítimas e privadas. A verda-
deira questão é: estamos dispostos a sacrificar nossa liberdade em 
nome de uma proteção estatal que, na maioria das vezes, acaba por 
cercear nossos direitos? A solução não está no controle excessivo, 
mas na defesa da liberdade individual e no incentivo à autonomia e 
à responsabilidade das pessoas.

Por Gabriela Moraes, diretora da Private Construtora e associada do Instituto Líderes do 
Amanhã. https://jcorreiodasemana.com.br/2024/10/23/opinia o-apostas-online-liberdade-

-em-jogo-ou-controle-est atal-desmedido/?utm_source=chatgpt.com

1	 A autora do texto defende que a liberdade individual deve prevale-
cer mesmo diante de possíveis riscos sociais que as apostas online 
possam representar.

Certo.
Assunto abordado: Interpretação e Compreensão de texto.

A autora argumenta repetidamente que a regulação excessiva repre-
senta uma ameaça à liberdade de escolha do cidadão e que o Estado 
não deve intervir em escolhas legítimas e privadas, mesmo com a jus-
tificativa de proteção à saúde mental ou ao uso de programas sociais 
como o Bolsa Família.

2	 Segundo o texto, a intervenção do Estado nas apostas online é de-
fendida como fundamental para evitar a degradação moral da socie-
dade e proteger os cidadãos mais vulneráveis.

Errado.
Assunto abordado: Interpretação e Compreensão de texto

A autora critica exatamente esse tipo de justificativa, classificando-
-a como exagerada e paternalista. Ela argumenta que o foco deveria 
estar na educação e na responsabilidade individual, não em uma tu-
tela estatal.
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3	 O texto sugere que o excesso de controle estatal pode transformar o 
cidadão em alguém dependente das decisões do governo, reduzindo 
sua autonomia.

Certo.
Assunto abordado: Interpretação e Compreensão de texto

A autora afirma, no penúltimo parágrafo, que o excesso de regulação 
“mina a liberdade individual e nos aproxima de um cenário em que o 
governo decide até que ponto podemos ou não nos entreter”.

4	 Ao mencionar o Reino Unido, o texto aponta um exemplo negativo 
do que pode ocorrer com a liberdade de escolha em contextos de 
liberalização das apostas.

Errado.
Assunto abordado: Interpretação e Compreensão de texto.

O Reino Unido é citado como exemplo positivo, mostrando que a li-
berdade de escolha pode conviver com prosperidade econômica, gera-
ção de empregos e arrecadação tributária expressiva, sem necessidade 
de repressão estatal.

5	 A autora reconhece que as apostas online oferecem riscos à saúde 
mental, mas acredita que esses riscos justificam a atuação intensiva 
do Estado para proteger os cidadãos.

Errado.
Assunto abordado: Interpretação e Compreensão de texto.

Embora reconheça que há preocupações sociais envolvidas, a autora 
discorda que esses riscos justifiquem uma atuação intensiva. Ela su-
gere que a melhor saída é incentivar a educação e a responsabilidade 
pessoal, não a repressão estatal.

6	 No trecho “Ao invés de tentar controlar o que os indivíduos fazem 
com seu dinheiro, o governo deveria reconhecer que a liberdade de 
escolha é fundamental para a prosperidade econômica”, a locução 
prepositiva “ao invés de” está corretamente empregada, pois introduz 
uma ideia de oposição entre o controle estatal e a liberdade individual.

Errado.
Assunto abordado: Morfologia – Classes de palavras.

A locução “ao invés de” deve ser usada apenas para indicar oposição 
entre ações contrárias ou antônimas, como “subir x descer”. O mais 
adequado seria o uso de “em vez de”, pois o contraste está entre duas 
possibilidades, e não entre ações antagônicas.

7	 No trecho “Além disso, há uma dimensão que precisa ser conside-
rada: a responsabilidade individual”, a palavra “além” atua como 
preposição, indicando ideia de adição, enquanto “disso” é um pro-
nome demonstrativo ligado ao complemento da preposição.

Certo.
Assunto abordado: Morfologia – Classes de palavras.

A expressão “além disso” é formada por uma preposição (“além”) 
e um pronome demonstrativo (“disso”), funcionando como um 
conector aditivo que retoma uma ideia anterior e introduz uma nova 
informação correlata.

8	 No trecho “A liberdade de apostar não deve ser vista como uma 
ameaça, mas como um direito que deve ser respeitado e defendido”, 
a expressão “como uma ameaça” exerce, sintaticamente, a função 
de predicativo do objeto.

Certo.
Assunto abordado: Sintaxe do Período simples.

A oração “A liberdade de apostar não deve ser vista como uma amea-
ça” apresenta o verbo “ver” na voz passiva (“ser vista”), e “como uma 
ameaça” qualifica o objeto “a liberdade de apostar”. Assim, exerce a 
função de predicativo do objeto.

9	 Em “Ao tentar proteger a sociedade de todos os riscos, o Estado 
acaba por subestimar a capacidade do indivíduo de tomar suas pró-
prias decisões”, o termo “por subestimar” funciona como objeto 
direto do verbo “acaba”.

Errado.
Assunto abordado: Sintaxe do Período simples.

Na estrutura “acabar por + verbo no infinitivo”, o “por” é uma prepo-
sição exigida pela locução verbal. O termo “por subestimar” funciona 
como complemento verbal regido por preposição, ou seja, é um ob-
jeto indireto, não direto.

10	 No segmento “O governo, ao invés de tratar a questão com mode-
ração, caminha para uma abordagem exagerada…”, a retirada das 
vírgulas ao redor do trecho “ao invés de tratar a questão com mode-
ração” manteria a correção gramatical e o sentido original da frase.

Errado.
Assunto abordado: Pontuação.

A expressão “ao invés de tratar a questão com moderação” é um 
adjunto adverbial deslocado de natureza concessiva/comparativa, 
de extensão longa. A omissão das vírgulas compromete a clareza, 
além de ferir a norma padrão, que exige a demarcação por vírgulas 
nesses casos.
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11	 Enunciado. No trecho “A verdadeira questão é que o governo está 
tentando regular mais do que deveria”, a oração “que o governo está 
tentando regular mais do que deveria” exerce a função de oração 
subordinada substantiva predicativa.

Certo.
Assunto abordado: Sintaxe do Período Composto.

A estrutura da frase apresenta um sujeito simples (“A verdadeira ques-
tão”) e um predicativo expresso por uma oração subordinada substan-
tiva introduzida pela conjunção integrante “que”. O verbo de ligação 
“é” conecta o sujeito a essa oração, que funciona como o predicativo 
do sujeito — isto é, ela define ou explica o que é “a verdadeira ques-
tão”. Portanto, a classificação está correta.

12	 No trecho “A verdadeira questão é que, ao permitir que os indi-
víduos tomem suas próprias decisões, promovemos um ambiente 
onde a responsabilidade pessoal é a norma, e não uma exceção”, o 
vocábulo “exceção” pode ser substituído, sem prejuízo semântico, 
por “regra”.

Errado.
Assunto abordado: Semântica.

“Exceção” e “regra” são antônimos, e a substituição proposta inverte-
ria o sentido original da frase. O texto afirma que a responsabilidade 
pessoal deve ser a norma (regra geral), e não uma exceção (caso isola-
do). A troca prejudica completamente a intenção comunicativa.

13	 No trecho “Essas discussões ocorrem em meio à preocupação com 
o uso do Bolsa Família para apostas eletrônicas, levando o governo 
a considerar medidas de regulação mais severas para as chamadas 
‘bets’”, o termo “as chamadas ‘bets’” retoma, por coesão referen-
cial, o termo “empresas de apostas” mencionado anteriormente.

Certo.
Assunto abordado: Uso dos elementos coesivos.

A expressão “as chamadas ‘bets’” funciona como um elemento de 
coesão por substituição e retoma o termo “empresas de apostas”, já 
citado anteriormente no parágrafo. O uso do artigo definido e da ex-
pressão “chamadas” confirma a função anafórica.

14	 A correção gramatical e os sentidos do trecho “o governo, ao invés 
de tratar a questão com moderação, caminha para uma abordagem 
exagerada” seriam mantidos caso ele fosse reescrito da seguinte 
forma: “o governo, em vez de tratar a questão com moderação, ado-
ta uma abordagem excessiva”.

Certo.
Assunto abordado: Reescrita de frases e de orações.

A substituição de “ao invés de” por “em vez de” é gramaticalmente 
mais apropriada, já que não há ideia de oposição física entre termos. A 
reescrita também mantém a equivalência semântica, com “adota” no 
lugar de “caminha para” e “excessiva” por “exagerada”, preservando 
os sentidos centrais.

15	 A substituição da forma verbal “movimentar” por “movimenta” no 
trecho “as apostas online, ou qualquer outra atividade econômica, 
movimentar a economia e gerar empregos e renda” manteria a cor-
reção gramatical e a coerência textual.

Errado.
Assunto abordado: Reescrita de frases e de orações.

O verbo “movimentar” está empregado em uma estrutura coordenada 
com outros verbos no infinitivo (“gerar empregos e renda”), indicando 
uma generalização. A substituição por “movimenta” causaria quebra 
de paralelismo e exigiria a reestruturação do restante da oração para 
manter a coesão sintática.

RACIOCÍNIO LÓGICO
Diego Ribeiro

Na instrução para o uso de um sistema de protocolo eletrônico, lê-se:
	�
	� “Para que um processo seja validado, é necessário que ele es-
teja assinado digitalmente e tenha sido anexado no sistema.”

16	 Se um processo está assinado e anexado, então ele está validado.

Errado.
Assunto abordado: Lógica Sentencial.

“Para que um processo seja validado (P), é necessário que ele esteja 
assinado digitalmente (D) e tenha sido anexado no sistema (S).”
P→(D∧S)
(D∧S) = V
P→(D∧S)
V/F →V
A verdade do consequente não garante a verdade do antecedente.

17	 A proposição “Se o documento não foi assinado digitalmente ou 
não foi anexado no sistema, então não foi validado” é equivalente à 
instrução apresentada.

Certo.
Assunto abordado: Lógica Sentencial.

“Para que um processo seja validado (P), é necessário que ele esteja 
assinado digitalmente (D) e tenha sido anexado no sistema (S).”
P→(D∧S) = ~(D∧S) →¬V = ¬D∨¬S→¬V = “Se o documento não 
foi assinado digitalmente ou não foi anexado no sistema, então não 
foi validado.”
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Durante a organização de um seminário, a equipe administrativa da PF 
precisa definir a ordem de apresentação de 6 palestrantes: A, B, C, D, E 
e F. Por questões técnicas, os palestrantes A e B não podem se apresentar 
em sequência, em nenhuma ordem.

18	 Há mais de 500 maneiras de organizar a sequência de apresentações.

Errado.
Assunto abordado: Contagem.

Número de sequencias sem restrições = 6! = 720
Número de restrições (A e B em sequência) = __ __ __ 
__ _A_ _B_

5! = 120
Como A e B podem permutar: 2! = 2
120 x 2 = 240
720 – 240 = 480 < 500

19	 Há mais de 200 maneiras de A e B se apresentarem em sequência.

Certo.
Assunto abordado: Contagem.

A e B em sequência) = __ __ __ __ _A_ _B_
5! = 120
Como A e B podem permutar: 2! = 2
120 x 2 = 240

Durante uma auditoria interna na PF, foram analisados 120 processos 
administrativos registrados nos sistemas da unidade. Esses processos 
foram classificados quanto a 3 características distintas:

•	 Processos com pendências de documentação - 70
•	 Processos relacionados a diárias e passagens - 50
•	 Processos que envolvem autorização da chefia superior - 60
•	 Processos com pendências de documentação e relacionados a diá-

rias e passagens – 25
•	 Processos com pendências de documentação e que envolvem auto-

rização da chefia superior – 30
•	 Processos relacionados a diárias e passagens e que envolvem auto-

rização da chefia superior - 20

20	 Há mais de 10 processos com as 3 classificações.

Certo.
Assunto abordado: Conjuntos.

∣A∪B∪C∣=∣A∣ + ∣B∣ + ∣C∣ − ∣A∩B∣ − ∣A∩C∣ − ∣B∩C∣ + ∣A∩B∩C∣
120 = 70 + 50 + 60 – 25 – 30 – 20 + x
X = 120 – 180 + 75
X = 15
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